
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.311 - MG  (2010/0029262-9)     

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO : IRAN SILVA COURI 

ADVOGADO : JOSE NILO DE CASTRO E OUTRO(S)

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE. CONTRATAÇÃO 
IRREGULAR, SEM CONCURSO PÚBLICO. SURTO DE 
DENGUE. DOLO AFASTADO. PRESCINDIBILIDADE DO 
DANO MATERIAL PARA A CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
DE IMPROBIDADE. REVISÃO DA CONSTATAÇÃO DA 
AUSÊNCIA DE DOLO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Contratação irregular decorrente de surto de dengue em 
Visconde de Rio Branco/MG, que teria acometido inclusive 
os servidores desta Municipalidade, justificando-se a 
contratação imediata de pessoal tanto para o combate à 
doença quanto para substituição dos servidores que 
adoeceram.
2. Constatado motivo plausível para a não realização do 
concurso público, não há espaço para se cogitar de dolo, 
isto é, da consciência e vontade da autoridade pública de 
que atua em descompasso com a Constituição Federal e a 
legislação.
3. A revisão do entendimento acolhido pelo Tribunal de 
origem no sentido da ausência de dolo implica o reexame do 
contexto fático-probatório, procedimento vedado na via 
especial  - Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
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Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.311 - MG (2010/0029262-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial.

Sustenta o agravante que no caso restou incontroversa a contratação 

irregular de servidores públicos sem concurso público, caracterizando, assim, ato de 

improbidade previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92.

Assevera que o art. 21 da Lei n. 8.429/92 é expresso ao determinar que 

as sanções previstas na Lei de Improbidade prescindem da ocorrência de dano 

material para que sejam aplicadas. 

Daí concluir que, no caso, "(...) não há como se afastar a aplicação das 

sanções inscritas no art. 12, inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa, sendo 

inadmissível simplesmente reconhecer o erro do agente público, sem lhe vincular a 

correspondente consequência civil (...)" (e-STJ, fl. 1.887).

Requer, diante disso, seja reconsiderada a decisão agravada ou que o 

feito seja submetido ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.311 - MG (2010/0029262-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, inicialmente, 

que a jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a contratação 

irregular, sem concurso público, não dispensa a comprovação do dolo para sua 

configuração.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 11 DA LEI 8.429/1992. DESNECESSIDADE DE 
DANO MATERIAL AO ERÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS E 
REGIMENTAIS.
1. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige dolo, 
ainda que genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 
8.429/1992 (enriquecimento ilícito e violação a princípio), e ao menos 
culpa, nas hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao erário).
2. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/1992 dispensa a prova de dano, 
segundo a jurisprudência do STJ.
3. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude das 
circunstâncias fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e 
paradigmas, impede o conhecimento do recurso especial pela hipótese 
da alínea "c" do permissivo constitucional. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 135.509/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/12/2013)

No caso, colhe-se do acórdão recorrido que a contratação irregular 

decorre de surto de dengue em Visconde de Rio Branco/MG, que teria acometido 

inclusive os servidores da municipalidade, justificando-se a contratação imediata de 

pessoal tanto para o combate à doença, quanto para substituição dos servidores que 

adoeceram.

Daí ter concluído o Tribunal de origem (e-STJ, fl. 1.725):

Não houve, como se viu, prova da ocorrência do fato danoso; ou de dolo 
ou culpa do réu que, ao efetuar as contratações denunciadas, tinha por 
objetivo evitar uma epidemia de dengue e conseguir administrar a 
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Prefeitura, que recebeu em condições precárias. Não há como concluir, 
enfim que servidores concursados deixaram de ser nomeados em 
detrimento de outros, contratados temporariamente para atender ao 
interesse público.

Constituído tal quadro, tendo sido constatado motivo plausível para a não 

realização do concurso público, não há espaço para se cogitar de dolo, ou seja, de que 

teria havido consciência e vontade da autoridade pública de atuar em descompasso 

com a Constituição Federal e a legislação.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL SEM A REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO. ART. 37, INCISO II E § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE MOTIVOS SUFICIENTES A LEGITIMAR A EXCEÇÃO. 
DOLO GENÉRICO CONFIGURADO.
1. A Constituição Federal, no art. 37, inciso II, impõe às autoridades 
públicas o dever de realizar concurso público para a contratação de 
pessoal, prevendo, no § 2º desse mesmo dispositivo, que sua não 
observância implica na punição da autoridade responsável.
2. Em razão da dinâmica dos fatos, deve-se ponderar que nem todas as 
hipóteses de contratação de pessoal, sem concurso público, podem estar 
autorizadas pela lei. Por exemplo, há casos em que existe a carência de 
pessoal qualificado, num determinado momento e/ou para uma 
determinada tarefa. Outros, em que há ocorrência de um evento 
imprevisto, ou cujos efeitos, por negligência, não foram devidamente 
dimensionados, nos quais se têm necessidade urgente de atuação do 
Estado. Nesses casos, via de regra, não se pode falar em atuação dolosa 
da autoridade pública, quando procede à contratação sem realizar 
concurso público.
3. Não se constatando qualquer motivo plausível para a não 
realização do concurso público, não há espaço para se falar em 
conduta culposa ou meramente irregular na contratação de pessoal, 
porquanto a autoridade pública atua com a consciência de que o 
resultado de sua conduta é contrário à lei e à Constituição Federal.
Nessa linha, vide:  REsp 1005801/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 12/05/2011 AgRg no AREsp 70.899/SP, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/10/2012; REsp 
1214605/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
13/06/2013; REsp 1307085/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no AREsp 122.682/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/08/2012; AgRg no AREsp 
149.558/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/05/2012; AgRg no REsp 1107310/MT, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14/03/2012.
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4. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.139.361/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 13/2/2014)

Lado outro, rever o entendimento quanto à ausência de dolo na conduta 

em exame demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado 

na via especial, segundo a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0029262-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.180.311 / 
MG

Números Origem:  10720050189706        10720050189706006     200901671033

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : IRAN SILVA COURI
ADVOGADO : JOSE NILO DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IRAN SILVA COURI
ADVOGADO : JOSE NILO DE CASTRO E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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